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País/São Paulo

Barroso: SP deve seguir
regras de ministério
sobre câmeras corporais

SEGURANÇA

ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), minis-
tro Luís Roberto Barroso, deci-
diu ontem que o governo de
São Paulo deverá seguir os pa-
râmetros do Ministério da Justi-
ça e Segurança Pública na lici-
tação para compra de câmeras
corporais para a Polícia Militar
do estado. A decisão do minis-
tro foi motivada por ação da
Defensoria Pública do estado. 

Barroso também decidiu
que o governo deverá enviar ao
Supremo um relatório sobre a
efetividade dos equipamentos
no prazo de seis meses após a
implementação das câmeras. 

Segundo o ministro, o go-
verno estadual se comprome-
teu a implantar as câmeras nas
atividades policiais. No entan-
to, o cumprimento da portaria

do Ministério da Justiça será
monitorado pelo  STF.

"É preciso que o Núcleo de
Processos Estruturais e Com-
plexos do STF (Nupec) conti-
nue o monitoramento, de mo-
do a assegurar que não haja re-
trocesso que possa comprome-
ter a continuidade da política
pública de uso de câmeras cor-
porais", argumentou Barroso.

Conforme a Portaria
648/2024 do MJ, os profissio-
nais de segurança pública em
todo o país devem usar as câ-
meras, quando disponíveis,
em 16 situações que envolvem
atendimento de ocorrências,
buscas pessoais, patrulha-
mento, entre outras.

A norma também diz que a
gravação das imagens capta-
das pode ser feita por aciona-
mento do próprio policial ou
por uma central. 

EDUCAÇÃO

Lula anuncia R$ 5,5 bi para
obras e novas universidades 
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL 

O
presidente Luiz Inácio
Lula da Silva anun-
ciou, ontem, R$ 5,5 bi-

lhões em recursos do Ministério
da Educação (MEC) para obras de
infraestrutura para o ensino supe-
rior e a construção de dez novos
campi de universidades e de oito
novos hospitais universitários fe-
derais. O investimento integra o
Novo Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC).

Em reunião com reitores de
universidades e institutos fede-
rais, no Palácio do Planalto, Lula
disse que a expansão universitária
e de institutos federais é essencial
para desenvolver a aptidão pro-
dutiva das localidades e afirmou
que se preocupa em garantir que
todos os jovens tenham acesso à
universidade.

“Não é possível você desenvol-
ver as cidades periféricas, as cida-
des médias e pequenas do inte-
rior do país, se você não tiver insti-
tutos federais que possam, em
função deste curso existir, você
adaptar à realidade local, para
que você tenha capacidade de
produzir um desenvolvimento re-
gional”, disse. 

Lula ainda cobrou que o MEC
tire do papel os 100 novos institu-
tos federais anunciados pelo go-
verno. “Nós temos que começar a
construir os institutos que nós
anunciamos. Se não tem terreno,
nós vamos comprar o terreno. Os
reitores podem ir nos prefeitos e
saber se tem prédio na cidade que
a gente pode colocar o instituto. O
que a gente não pode é anunciar
e, um ano depois, não ter aconte-
cido nada, com a desculpa de que
não tem terreno, de que é moro-
so, de que o projeto é demorado.
Nós temos que fazer acontecer”,
ressaltou.

ORÇAMENTO
Essa é a segunda reunião pú-

blica do presidente Lula com rei-
tores neste mandato. Assim que
assumiu, em janeiro do ano pas-
sado, o presidente recebeu as au-
toridades no Palácio do Planalto e
afirmou que a educação sairia do
obscurantismo.

Hoje, ele ouviu dos reitores a
necessidade de melhorar o orça-
mento do ensino público supe-
rior, que está em “situação críti-
ca”. A reitora da Universidade de
Brasília (UnB) e presidente da
Associação Nacional dos Diri-

gentes das Instituições Federais
de Ensino Superior (Andifes),
Márcia Abrahão, disse que, des-
de o encontro em janeiro de
2023, as entidades representati-
vas vêm dialogando com o go-
verno sobre uma proposta de fi-
nanciamento permanente para
as universidades.

Segundo Márcia Abrahão,
apesar dos avanços realizados pe-
lo governo, o orçamento atual das
universidades, de R$ 6,8 bilhões, é
insuficiente. “O valor defendido
pela Andifes, de R$ 8,5 bilhões,
nos aproximaria ou nos aproxi-
mará, quem sabe, ainda temos
um ano pela frente, do orçamento
de 2017, considerando a inflação.
Esperamos que o orçamento de
2025 nos coloque em condições
de atender o presente e planejar
um futuro melhor”, disse.

“Infelizmente, a situação críti-
ca em que chegamos em função
dos anos de reduções orçamen-
tárias exige um grande esforço
nacional de recuperação do que
já temos, além de dar condições
para as universidades mais no-
vas se estabelecerem adequada-
mente. Os desafios são crescen-
tes”, acrescentou Márcia, lem-
brando que as universidades têm
desempenhado “papel funda-
mental” para a preservação da
democracia e “permanece firme”
ao lado da sociedade brasileira
em situações extremas, como foi
a pandemia de Covid-19 e a re-
cente tragédia climática no Rio
Grande do Sul.

Para o reitor do Instituto Fede-
ral Goiano (IF Goiano) e do Con-
selho Nacional das Instituições da
Rede Federal de Educação Profis-
sional, Científica e Tecnológica
(Conif), Elias Monteiro, o plano
nacional para educação desapa-
receu nos últimos nove anos, com
obstáculos como cortes orçamen-
tários significativos e desinvesti-
mentos, tentativas de cerceamen-
to da autonomia institucional e
descaracterização dos princípios
democráticos.

“Permanecemos erguidos as-
sim graças a determinação e resi-
liência dos nossos dirigentes e de
todos os servidores que acreditam
que é pela educação que ocorrem
as significativas mudanças sociais
e econômicas de uma sociedade”,
disse em discurso, listando pro-
blemas que ainda persistem.

“Nos defrontamos ainda, nos
dias atuais, com alguns proble-
mas como a escassez de recurso

para assistência estudantil, com a
fome que persiste entre nossos es-
tudantes e com a ausência de
transporte escolar. Temos que,
dia após dia, fazer a impossível es-
colha entre manter o funciona-
mento de um programa para jo-
vens portadores de deficiências
ou fornecer energia, água, segu-
rança e limpeza para um dos nos-
sos campi”, acrescentou.

Segundo Monteiro, “mesmo
reconhecendo os avanços”, o
atual orçamento da rede federal
de educação profissional, científi-
ca e tecnológica é equivalente ao
do ano de 2015, “período onde o
número de unidades funcionan-
do representava aproximada-
mente 60% das existentes, sem
contar os novos 100 campi que fa-
rão partes da estrutura”.

Aos reitores, Lula afirmou que
há “chance de ir buscar mais di-
nheiro”, “se a gente conseguir
aplicar rapidamente” o que já foi
anunciado. “Muitas vezes, o di-
nheiro aparece quando você tem
um projeto que seja, sabe, um
projeto sabe incontestável. Não é
discurso que faz dinheiro, é proje-
to”, disse o presidente.

Os novos recursos, anuncia-
dos hoje, serão destinados para
melhorias na infraestrutura de 69
universidades federais e constru-
ção de dez novos campi. Além
disso, serão repassados recursos
a 31 hospitais universitários da
Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares (Ebserh), sendo oi-
to novos.

Os novos campi de universida-
des serão construídos nas cidades
de São Gabriel da Cachoeira
(AM); Rurópolis (PA); Cidade
Ocidental (GO); Baturité (CE); Es-
tância (SE); Jequié (BA); Sertânia
(PE); Ipatinga (MG); São José do
Rio Preto (SP); e Caxias do Sul
(RS). De acordo com o governo,
as localidades foram escolhidas
com o objetivo de ampliar a oferta
de vagas da educação superior
em regiões com baixa cobertura
de matrículas na rede pública.

Cada obra custará R$ 60 mi-
lhões, incluindo construção e
compra de equipamentos. A am-
pliação vai resultar em 28 mil no-
vas vagas para estudantes de gra-
duação. Os campi oferecerão seis
cursos, cada, para 2,8 mil estu-
dantes. Para isso, serão contrata-
dos 388 servidores por unidade.

Para consolidação da rede fe-
deral de educação superior, serão
repassados R$ 3,17 bilhões, desti-

nados a 338 obras, das quais 223
serão iniciadas, 95 retomadas e
20, que estão em andamento,
concluídas. As obras visam o for-
talecimento da graduação - salas
de aula, laboratórios, bibliotecas,
auditórios, estruturas acadêmicas
e complexos esportivos e cultu-
rais - e a assistência estudantil -
refeitórios, moradias, equipa-
mentos de saúde e centros de
convivência.

Para melhoria das condições e
do funcionamento dos hospitais
universitários, neste ano, o go-
verno federal vai garantir recur-
sos adicionais de R$ 250 milhões
para as unidades da Rede Eb-
serh/ MEC, totalizando R$ 1,75
bilhão. Oito hospitais serão cons-
truído e estão ligados às universi-
dades federais de Pelotas (RS),
Juiz de Fora e Lavras (MG), Acre,
Roraima, Rio de Janeiro, São
Paulo e Cariri (CE).

Além dos investimentos em
obras, as universidades federais
serão beneficiadas com novos re-
cursos orçamentários. De acordo
com o MEC, no mês passado, já
foi feita recomposição do corte
realizado no orçamento, no valor
de R$ 347 milhões, sendo R$ 242
milhões para as universidades e
R$ R$ 105 milhões para os institu-
tos federais.

Agora, haverá nova ampliação
de R$ 400 milhões no orçamento
para custeio de despesas das ins-
tituições. A suplementação será
de R$ 279 milhões para as univer-
sidades, que terão um total de R$
R$ 6,38 bilhões para custeio após
a ampliação do orçamento. Para
os institutos, a ampliação é de R$
R$ 120,7 milhões, com orçamento
para custeio chegando a R$ 2,72
bilhões.

Por fim, para garantir a perma-
nência dos estudantes no ensino
superior, o MEC também está
ampliando o Programa Bolsa Per-
manência (PBP) em 5,6 mil novas
vagas, por meio de um aporte de
mais R$ 35 milhões, o que deixa o
programa com um orçamento de
R$ 233 milhões.

Com isso, todos os estudantes
indígenas e quilombolas de uni-
versidades e institutos federais
passarão a ser atendidos pelo pro-
grama. Atualmente, cerca de 13
mil alunos neste perfil fazem par-
te do PBP. A partir deste ano, a co-
bertura ultrapassará 18 mil bene-
ficiários. O valor da bolsa para es-
se grupo de estudantes é de R$ 1,4
mil desde 2023.

Nota
RS FAZ CAMPANHA POR DOAÇÃO 
DE LIVROS E MATERIAL ESCOLAR

O governo do Rio Grande do Sul iniciou, ontem, a campanha
Mochila Cheia, para pedir a doação de livros e material escolar a
crianças e jovens da rede estadual de ensino que foram afetados
pelas enchentes do fim de abril e parte do mês de maio. A meta
da Secretaria Estadual da Educação (Seduc) é arrecadar o
suficiente para montar cerca de 100 mil kits escolares completos
que possibilitem que os estudantes voltem às aulas em boas
condições. Entre os itens sugeridos para doação estão mochilas,
cadernos, conjuntos de lápis de cor e canetas hidrocor,
apontadores, giz de cera, caneta (azul, preta ou vermelha),

estojos, lápis preto e lapiseiras, caixas de grafite, borrachas,
calculadoras, réguas e squeezes (garrafas para transportar
líquidos). A direção-geral da Seduc fará a seleção e a organização
dos donativos para compor cada kit, de acordo com idade e série
escolar do beneficiário. A secretaria estima que será necessário
recompor o acervo mínimo em 138 bibliotecas escolares
destruídas pelas enchentes nos municípios gaúchos. Para isso, são
necessários 48.662 títulos de literatura brasileira e universal em
bom estado. A intenção é arrecadar, aproximadamente, cinco
exemplares por aluno e atingir a meta de 245.090 livros doados.
Por isso, a campanha estadual Mochila Cheia também aceitará
livros de literatura infantojuvenil. 

Justiça considera inconstitucional 
taxa de uso de terrenos de marinha
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A Justiça Federal do Rio
Grande do Norte considerou
ontem inconstitucional a co-
brança da taxa de ocupação de
terrenos de marinha no litoral
brasileiro. A decisão foi proferi-
da pelo juiz federal Marco Bru-
no Miranda Clementino. A limi-
nar não é definitiva, e a União
pode recorrer. 

Os terrenos de marinha estão
localizados na faixa de 33 me-
tros a partir da linha de maré al-
ta, onde estão localizadas as
praias e margens de lagos e rios.
Os locais só podem ser ocupa-

dos com autorização da Secreta-
ria de Patrimônio da União
(SPU), mediante pagamento de
uma taxa anual.  

AÇÃO
A questão foi decidida em um

processo que pede a anulação de
uma dívida com o governo fede-
ral pela falta de pagamento da ta-
xa pela ocupação de um imóvel.

Na decisão, o magistrado ci-
tou que há "insegurança jurídi-
ca" sobre a demarcação dos ter-
renos de marinha, cujos limites
levam em conta informações da
época imperial do Brasil.

"A caracterização do terreno

de marinha tem como materiali-
dade a dificílima definição da li-
nha da preamar médio de 1831
para cada centímetro do litoral
brasileiro, um dado técnico ine-
xistente e rigorosamente impos-
sível de ser recuperado, a ̀ mín-
gua de registros históricos segu-
ros”, afirmou.

O juiz também citou que a
União "explora financeiramen-
te" os terrenos.

"É necessária uma interpreta-
ção no mínimo hipócrita para
afirmar pela possibilidade de
resgate histórico dessa linha do
preamar me ́dio de 193 anos
atrás, em cada átimo de um lito-

ral gigantesco como o brasileiro,
a partir de registros históricos
escassos e imprecisos pela falta,
à época, de equipamentos sofis-
ticados que permitissem uma
segura análise", completou.

PEC
A decisão foi assinada em

meio à discussão sobre a Propos-
ta de Emenda à Constituição
(PEC) 3/2022, que transfere a
propriedade dos terrenos do lito-
ral brasileiro para estados, muni-
cípios e a iniciativa privada. 

No domingo passado, a PEC
foi alvo de protestos na orla do
Rio de Janeiro.

PRAIAS

Manhã Tarde Noite
06:45 17:30

16º29º 5% OUTONO: Sol com aumento de nuvens 
a partir da tarde. Não chove.
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